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	ESTADO DE SANTA CATARINA

	
	SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA – SEF/SC

	
	DIRETORIA DE CONTABILIDADE GERAL – DCOG

GERÊNCIA DE ESTUDOS E NORMATIZAÇÃO CONTÁBIL - GENOC



Nota Técnica nº 005/2006

Florianópolis, 10 de agosto de 2006.

Assunto: 
Pagamento de Complementação de Diárias

Senhor Diretor de Contabilidade Geral,
1.
Refere-se à consulta formulada a esta Gerência pela Sra. Elizabete Salazar da Silva, Contadora da Fazenda Estadual junto à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional de Caçador, quanto a possibilidade do pagamento de complementação de diárias. Para melhor explicitar o caso, apresentamos o questionamento na íntegra:

Quando ocorre a necessidade de uma viagem, é encaminhada para a gerência financeira uma Comunicação Interna (CI) explanando o motivo, local, horários, etc. Com base nesta CI o Secretário autoriza a quantidade de diárias. Quando do retorno, na prestação de contas, verificamos na ordem de tráfego, pelos horários ali descritos, que em alguns casos, o servidor teria direito a complemento de diária. Exemplo: saída dia 13/03/06, às 22:15hs, e retorno dia 15/03/06, às 6hs. Autorizada 1 diária, mas, pelos horários teria direito a 1,5 diária.

Questões levantadas:

Pode ser pago complemento de diária em outro adiantamento, visto que somente no momento da análise da prestação de contas verifica-se que faltou tal complemento?

Pode o servidor receber diárias a menor, “contrariando” a ordem de tráfego?

2. O artigo 68 da Lei Federal nº 4.320/64 traz a definição e o amparo legal da utilização do regime de adiantamento, conforme segue:

Art. 68 - O regime de adiantamento é aplicável aos casos de despesas expressamente definidos em lei e consiste na entrega de numerário a servidor, sempre precedida de empenho na dotação própria para o fim de realizar despesas que não possam subordinar-se ao processo normal de aplicação.

3. Em âmbito Estadual, o artigo 125 da Lei Complementar nº 284/05 traz, de igual forma, a conceituação e a aplicabilidade do regime de adiantamento:

Art. 125. O regime de adiantamento, sempre precedido de empenho gravado na dotação própria, poderá ser utilizado para a realização de despesas que não possam subordinar-se ao processo normal de aplicação.

4. O artigo 102 da Lei Estadual nº 6.745/85, o Estatuto dos Servidores Públicos, estabelece o direito de recebimento de diárias ao servidor que se deslocar a serviço da respectiva sede, conforme transcrito:
Art. 102 – Ao funcionário que se deslocar temporariamente da respectiva sede, a serviço, conceder-se-á o transporte e o pagamento antecipado das diárias a título de indenização das despesas de alimentação, estada e deslocamento.(Grifo nosso)

5. Nesse sentido, o inciso I do artigo 10 do Decreto Estadual nº 037/99 enquadra as despesas com diárias como passíveis de utilização do regime de adiantamento, conforme segue:

Art. 10.  É aplicável o regime de adiantamento:

 I - para atender despesas de viagem, nelas incluídas as efetuadas com diárias, passagens e veículos fora da respectiva sede;

6. O artigo 1º do Decreto Estadual nº 133/99 define as situações em que o servidor adquire direito ao recebimento de diárias:

Art. 1º O servidor civil da Administração, Autárquica e Fundacional que se deslocar para outro ponto do território nacional ou para o exterior, em caráter temporário, a serviço ou para participar de eventos de interesse da Administração Pública terá direito à percepção de diárias, nos termos deste Decreto. (Grifo nosso)
7. Assim, deve ser observado o artigo 8º do Decreto Estadual nº 133/99:

Art. 8º Em qualquer hipótese não será devido o pagamento de diárias quando o deslocamento não exigir do servidor a realização de gastos com deslocamento, alimentação e pousada. (Grifo nosso)
Ou seja, na hipótese de deslocamento do servidor em que os gastos com alimentação, deslocamento e hospedagem não sejam custeados pelo mesmo, não cabe o recebimento de diárias.

8. Quanto à aplicação do recurso recebido na forma de diárias, o artigo 2º do Decreto Estadual nº 133/99 esclarece:

Art. 2º O pagamento de diárias destina-se a indenizar as despesas de alimentação, hospedagem e locomoção urbana, sendo concedidas por dia de afastamento da sede do serviço. (Grifo nosso)
9. O Servidor deve solicitar autorização do Ordenador da Despesa para realização da viagem e do recebimento de diárias, através de pedido formal que contenha a justificativa da viagem e a indicação do período e locais de deslocamento, em atendimento ao disposto no artigo 3º do Decreto Estadual nº 133/99, abaixo descrito:

 Art. 3º A autorização para deslocamento e a concessão de diárias serão deferidas pelo dirigente do órgão ou autoridade delegada, a qual está vinculada o servidor, após a formalização do pedido, onde constará:

I - nome, cargo, emprego ou função e a matrícula do servidor;

II - a justificativa do deslocamento;

III - a indicação dos locais e período de deslocamento.

10. Quanto ao intervalo de tempo a ser considerado para a concessão de diárias, os artigos 6º e 7º do Decreto Estadual nº 133/99 esclarecem:

Art. 6º Entende-se por diária o período de 24 (vinte e quatro) horas, contado da partida do servidor, considerando-se como uma diária a fração superior a 12 (doze) horas.

Art. 7º O servidor terá direito somente a metade do valor da diária quando o deslocamento for igual ou superior a 4 (quatro) e inferior a 12 (doze) horas.

Parágrafo único. O pagamento de meia diária só será devido se o servidor apresentar o comprovante de despesas com alimentação ou pousada referentes ao período de fração de diária. (Grifo nosso)
11. O pagamento de diárias deve ser efetuado com antecedência mínima de vinte e quatro horas da viagem, conforme dispõe o item VIII da Portaria SEF nº 097/99:

VIII – DO PAGAMENTO DE DIÁRIAS

26 – As diárias estimadas para o deslocamento do servidor serão pagas com um mínimo de vinte e quatro horas de antecedência do dia da viagem, devendo este prestar contas e apresentar relatório, por escrito, comprobatório do deslocamento, em no máximo três dias do seu retorno.

12. O pagamento de diárias em data posterior à viagem é válido somente nos casos elencados no artigo 11 do Decreto Estadual nº 133/99, citado abaixo:

Art. 11. As diárias serão pagas antes do início da viagem, de uma só vez, exceto nas seguintes situações, a critério da autoridade competente:

I - em casos de emergência, hipótese em que poderão ser processadas no decorrer do deslocamento;

II - quando o deslocamento compreender período superior a 15 (quinze) dias, caso em que poderão ser pagas parceladamente.

13. Nesse sentido, o Prejulgado nº 1.684 do Tribunal de Contas do Estado apresenta a possibilidade do pagamento de diárias em data posterior à viagem quando se tratar de atendimento emergencial, conforme segue:

1. Nada impede que o responsável pelo numerário proveniente do regime de adiantamento, conceda diárias a posteriori a que fazem jus servidores que necessitem se deslocar de sua sede a fim de prestar atendimentos emergenciais e temporários em localidades diversas.

No entanto, o Decreto nº 133/99 e o Prejulgado nº 1.684 acima citados não definem quais seriam os casos e atendimentos de emergência. 

Este assunto inclusive já foi tratado na Nota Técnica DCOG n. 003/06 (Ressarcimento de Diárias), na qual foi concluído que o pagamento de diárias a posteriori pode ocorrer somente em casos excepcionais, devidamente justificados, e ainda assim permanecerá na dependência de julgamento futuro por parte do Tribunal de Contas do Estado quanto à legalidade da despesa.

14. No tocante a prestação de contas por parte do servidor recebedor de diárias, deve-se observar os artigos 12 e 13 do Decreto Estadual nº 133/99, conforme segue:

Art. 12. O servidor deverá prestar contas e apresentar relatório, por escrito, anexando os documentos comprobatórios das despesas, em até 3 (três) dias do seu retorno.

Art. 13. Serão restituídas, pelo servidor, em 3 (três) dias, contados da data do retorno à sede de serviço, as diárias recebidas em excesso.

Parágrafo único. Quando, por qualquer circunstância, não ocorrer o afastamento, o servidor restituirá as diárias em sua totalidade e no mesmo prazo estabelecido no “caput” deste artigo, a contar da data em que deveria ter viajado. (Grifos nossos)
Após leitura dos dispositivos supracitados, entende-se que:

· O servidor deve prestar contas em até 3 dias contados da data de retorno da viagem;

· Se a duração da viagem for menor que o previsto, o servidor deve restituir as diárias recebidas em excesso;

· As diárias recebidas devem ser devolvidas integralmente pelo servidor se a viagem (deslocamento) não se realizar.

15. O § 3º do artigo 11 do Decreto Estadual nº 133/99 estabelece:

Art. 11. As diárias serão pagas antes do início da viagem, de uma só vez, exceto nas seguintes situações, a critério da autoridade competente:

(...)

§ 3º Nos casos em que o deslocamento se estender por tempo superior ao previsto, desde que autorizada sua prorrogação, o servidor terá direito às diárias correspondentes ao período prorrogado. (Grifo nosso)
A leitura do § 3º supracitado nos leva ao entendimento de que é devido o pagamento de complemento de diárias referente ao período da viagem superior ao previsto no momento da concessão das diárias, desde que apresentada justificada formal pelo servidor do motivo do prolongamento do deslocamento e aceita pelo Ordenador da Despesa a justificativa apresentada.

16. Cabe ressaltar que no Decreto Estadual nº 133/99 houve por parte do legislador a preocupação em atender a duas situações opostas, no que tange à concessão de diárias:

· Previsão e pagamento de diárias em quantidade maior que o efetivamente devido, remediado com a devolução do valor adiantado em excesso;

· Previsão e pagamento em quantidade menor que o efetivamente devido, que deve ser corrigido com o pagamento do valor não pago no momento do adiantamento. Cabe reforçar que o pagamento do complemento deve ser precedido de motivo formalmente justificado pelo servidor e aceito pelo Ordenador da Despesa.

17. Quanto à operacionalização do pagamento do complemento de diárias, apresentam-se duas possibilidades:

· Pagamento utilizando recursos do adiantamento em que a diária foi inicialmente paga: caso haja recurso no adiantamento originário, deve-se efetuar o pagamento do complemento de diárias neste adiantamento;

· Pagamento com recursos de adiantamento posterior aquele em que foi concedida a diária: se não houver saldo suficiente no adiantamento em que a diária foi concedida, entende-se como possível o pagamento do complemento de diária em adiantamento posterior.

18. Por fim, a prestação de contas do pagamento de complemento de diárias, além dos documentos exigidos para prestar contas das diárias recebidas inicialmente, deve conter os seguintes documentos:

· Pagamento no adiantamento originário da diária: justificativa formal do servidor do motivo do prolongamento da viagem, aceite da justificativa, autorização de pagamento do complemento pelo Ordenador da Despesa e cópia do cheque recebido como complemento da diária;

· Pagamento em adiantamento posterior: além da justificativa formal do servidor do motivo do prolongamento da viagem, do aceite da justificativa, da autorização de pagamento do complemento pelo Ordenador da Despesa e da cópia do cheque recebido como complemento da diária, deve-se referenciar o nº do empenho e do processo de prestação de contas do adiantamento em que a diária foi originalmente concedida.


À consideração superior.

Adriano de Souza Pereira

Contador da Fazenda Estadual

 CRC/SC nº 25.111/O-7

De acordo.

Simone de Souza Becker

Gerente de Estudos e Normatização Contábil

Contadora CRC/SC nº 23.265/O-8

De acordo.

Disponibilizar esta Nota Técnica no sítio da Secretaria de Estado da Fazenda e dar ciência, por correio eletrônico, a todos os órgãos e entidades do Estado integrantes da Lei Orçamentária Anual.

Wanderlei Pereira das Neves

Diretor de Contabilidade Geral

Contador CRC/SC nº 15.874/O
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